
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO

MEMORANDO N° 120/2018-ATE/SEMED

Carolina/MA, 30 de julho de 2018.

Ao Senhor Secretário Municipal de Educação. 

Assunto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS.

Solicito a Vossa Senhoria que autorize os procedimentos necessários para a 
aquisição de Equipamentos (Termo de Compromisso PAR N° 201401063), conforme Termo de 
Referência, em anexo.

Respeitosamente,

ROSANE COSTA DE OLIVEIRA
Assessora Técnica da Secretaria de Educação
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TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS.

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de Equipamentos (Termo de 
Compromisso PAR N° 201401063), de acordo com as condições, especificações e quantitativos 
deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento da demanda da Secretaria 
Municipal de Educação-SEMED, com vistas a garantir o regular desempenho das atividades 
desenvolvidas pelo Município.

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 1988, a contratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de 
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, reger-se-ão pelas normas e princípios 
contidos na seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

4.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dos materiais de consumo 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Termo de Referência.

5. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS
5.1.0 valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

5.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

6. PRAZO DE ENTREGA
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6.1. O prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de 
assinatura do Contrato Administrativo.

6.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

7. LOCAL DE ENTREGA

7.1. A entrega dos produtos deverá ser efetuada na Secretaria Municipal de Educação-SEMED, 
situado na Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

8. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

8.1. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

8.2. A CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data de entrega dos produtos 
com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período correspondente 
ao prazo de execução de até 30 (trinta) dias consecutivos.

8.3. No ato de entrega do produto deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia do 
respectivo Contrato Administrativo.

8.4. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pela Secretaria Municipal de Educação-SEMED.
8.5. O produto adquirido deverá ser entregue com todos os itens necessários à sua utilização ou 
funcionamento e sem nenhum tipo de violação ou danificação, sem prejuízo dos demais 
elementos determinados pela legislação.

8.6. Não será aceito produto que apresente avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou 
quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

8.7. Não será aceito produto diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.

8.8. Por ocasião do fornecimento, o produto deverá ser entregue de acordo como solicitado pela 
Secretaria Municipal de Educação-SEMED e atender às exigências no que diz respeito a prazos 
de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas 
no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor e nos 
seus demais dispostos.

9. RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1.0 recebimento do produto será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal de Educação-SEMED, sob a coordenação do Gestor do Contrato.
9.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: o produto será recebido provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da CONTRATADA e no respectivo Contrato 
Administrativo, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Edital;

b) Recebimento Definitivo: o produto será recebido definitivamente após a verificação pela 
Comissão de Fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

2



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
ASSESSORIA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO

9.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas no Contrato Administrativo, ficando a CONTRATADA, sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme item 11 deste Termo de Referência.

9.4. O recebimento provisório transfere para a Secretaria Municipal de Educação-SEMED a
responsabilidade civil pela guarda do bem.

9.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou 
disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, 
garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no artigo18 da Lei 
Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

9.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do produto entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos 
de garantia e de pagamento.

10. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO
10.1. A CONTRATADA deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, o produto:

a) reprovado no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da 
CONTRATADA e no respectivo Contrato Administrativo;

b) que apresentem vício redibitório que o torne impróprio ou inadequado ao uso a que se 
destina, dentro do prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

10.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

10.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transporte.

10.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

11. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
11.1. O prazo de garantia do produto não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, 
contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo.

11.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

12. GARANTIA DO PRODUTO
12.1. As garantias de fabricação do produto deve compreender a manutenção do produto 
fornecido em perfeita condição de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal 
de Carolina e impõe a substituição do produto.

12.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com o fornecedor do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem o produto 
irrecuperável, impróprio ou inadequado à utilização a que se destina, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.
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12.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado na Secretaria Municipal de Educação-SEMED, mau 
uso, quebra por esforço mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja 
originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA não seja direta ou indiretamente 
responsável.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento do 
produto, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer o produto no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do Contrato Administrativo, conforme especificações técnicas estabelecidas 
neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as respectivas 
quantidades, qualidade e preços;

b) entregar o produto em Carolina, conforme identificação no Contrato Administrativo.

c) substituir o produto reprovado no recebimento provisório, em desacordo com o percentual de 
75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório que o torne 
impróprio ou inadequado ao uso a que se destina, no todo ou em parte, às suas expensas, 
observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a partir do recebimento do 
respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, impróprio ou 
inadequado à utilização a que se destina;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega do produto;

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade do produto fornecido, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;
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m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde será entregue o produto;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;

r) manter, durante a vigência do Contrato, enquanto condição para aquisição, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação-SEMED, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento do produto por intermédio do Gestor do Contrato e 
da Comissão de Fiscalização;

c) receber o produto em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e 
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega do produto;

e) notificar a CONTRATADA, para a substituição do produto reprovado no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a CONTRATADA, para a substituição do produto que apresentar vícios redibitórios 
após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de 
Recusa;

g) efetuar os pagamentos a CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do 
produto;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a validade do Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15. PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia do respectivo Contrato Administrativo;
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b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

15.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo recebimento do produto, que também deverá conferir toda a documentação constante no 
item 15.1.

15.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em 
conta corrente por ela indicada.

15.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

15.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

15.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

15.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

15.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do Contrato Administrativo.

16. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS.

16.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

17.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
do produto entregue com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
do produto reprovado no recebimento provisório ou que apresente defeito de fabricação ou 
impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

A
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17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

17.6. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

17.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita a CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE/MA, constando o fundamento legal, 
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

17.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

17.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

18.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a todas as exigências contidas neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além 
daquelas previstas em legislação pertinente.

18.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seu produto esteja de acordo com as normas técnicas 
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

18.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que 
comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada.

18.2.1.1. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.

Carolina/MA, « d é  agdsto de 2018.

ROSANE COSTA DE OLIVEIRA
Assessora Técnica da Secretaria de Educação
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ANEXO l-A

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTU S - AR3 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 4
2 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 18000 BTU'S - AR2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 4
3 BALANÇA DIGITAL 15 KG - BL1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
4 BALANÇA PLATAFORMA 150KG - BL2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
5 BATEDEIRA PLANETÁRIA 20 LITROS - BT2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
6 BATEDEIRA Planetária 5 LITROS - BT1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2

7 BEBEDOURO ELETRICO CONJUGADO COM DUAS COLUNAS - BB1 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 10

8 ESPREMEDOR DE FRUTAS CÍTRICAS - EP (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
9 FOGÃO 04 BOCAS DE USO DOMÉSTICO - FG2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
10 FOGÃO INDUSTRIAL 06 BOCAS - FG1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
11 FORNO DE MICROONDAS 30 L - Ml (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 4
12 FREEZER VERTICAL - FZ (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
13 GELADEIRA DE USO DOMÉSTICO FROSTFREE - RF2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 4
14 GELADEIRA VERTICAL INDUSTRIAL 4 PORTAS - RF1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
15 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 8L - LQ1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
16 LIQUIDIFICADOR SEMI-INDUSTRIAL 2 LITROS - LQ2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 6

17 MÁQUINA DE LAVAR LOUCAS INDUSTRIAL TIPO MONOCAMARA - LV 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2

18 MÁQUINA DE LAVAR ROUPA CAPACIDADE DE 8 KG - MQ (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2
19 MIXER DE ALIMENTOS - MX (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2

20 PROCESSADOR DE ALIMENTOS/CENTRÍFUGA (DOMÉSTICO) - MT 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2

21 PURIFICADOR DE ÁGUA - PR (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 6
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PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS -  PAR Rubrica:
IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO

01 - PROGRAMA(S)
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS

02 - EXERCÍCIO
2014

03 - N°PROCESSO
23400005818201415

04 - NOME DA PREFEITURA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

05 - N.° DO CNPJ
12.081.691/0001-84

0 6 -ENDEREÇO 0 7 -MUNICÍPIO
PRAÇA ALIPIO DE CARVALHO 50 - CENTRO CAROLINA

0 8 -UF
MA

IDENTIFICAÇÃO DO(A) PREFEITO(A)
09 - NOME
ERIVELTON TEIXEIRA NEVES

10-CPF
028.693.096-00

DADOS DA OBRA ATENDIDA

ID OBRA 
ATENDIDA

N° PROCESSO DA OBRA ATENDIDA N° CONVÊNIO/ANO DA OBRA ATENDIDA SUBAÇÃO

1005806 23400011894201389 / 4.2.11.3
1005806 23400011894201389 / 4.2.11.6

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS

SUBAçãO TIPO TIPO DE 
SUBAçãO

METAS
QUANTITATIVAS

PREçO
UNITáRIO

TOTAL

4.2.11.3 CONJUNTO PARA PROFESSOR - CJP-01 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 8 R$ 205,00 R$

1.640,00

4.2.11.3 BERçO COM COLCHãO - BÇ1 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 32 R$ 425,00 R$
13.600,00

4.2.11.3 MESA DE TRABALHO EM TAMPO ÚNICO - M6 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 8 R$ 359,50 R$

2.876,00

4.2.11.3
ESCORREGADOR COM RAMPA E UMA ESCADA 
DE DEGRAUS EM POLIETILENO - ES 
(PROINFÂNCIA)

MOBILIÁRIO 2 R$ 373,95 R$ 747,90

4.2.11.3 CADEIRA ALTA PARA ALIMENTAçãO DE 
CRIANçAS - C1 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 12 R$ 163,00 R$

1.956,00

4.2.11.3 BANCO RETANGULAR MONOBLOCO - B1 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 24 R$ 424,26 R$

10.182,24

4.2.11.3 ARMáRIO ROUPEIRO EM AçO COM 12 PORTAS - 
AM2 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 8 R$ 620,00 R$

4.960,00

4.2.11.3 CASINHA DE BONECA MULTICOLORIDA EM 
POLIETILENO - CS (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 2 R$ 1.745,00 R$

3.490,00

4.2.11.3 GANGORRA COM MANOPLAS DUPLAS EM 
POLIETILENO - GA (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 2 R$ 165,00 R$ 330,00

4.2.11.3 GIRA-GIRA OU CARROSEL - CR (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 2 R$ 1.000,00 R$
2.000,00

4.2.11.3 TÚNEL LÚDICO EM POLIETILENO - TL 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 2 R$ 1.300,00 R$

2.600,00

4.2.11.3 CONJUNTO DE COLCHONETE PARA REPOUSO (4 
UNIDADES) - 003 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 24 R$ 554,34 R$

13.304,16

4.2.11.3 MESA RETANGULAR MONOBLOCO - M1 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 12 R$ 760,32 R$

9.123,84

4.2.11.3 CADEIRA FIXA COM BRAçOS - C7 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 20 R$ 77,00 R$
1.540,00

4.2.11.3 POLTRONA INDIVIDUAL ESTOFADA - PO 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 8 R$ 475,00 R$

3.800,00

4.2.11.3 CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAçOS - C6 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 8 R$ 203,98 R$

1.631,84

4.2.11.3 CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01 - CJC-01 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 32 R$ 399,34 R$

12.778,88

4.2.11.3 CONJUNTO DE COLCHONETE PARA TROCADOR 
(3 UNIDADES) - C02 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 4 R$ 318,35 R$

1.273,40

4.2.11.3 MESA DE REUNIãO - M7 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 2 R$ 269,29 R$ 538,58

4.2.11.3 ARMáRIO ALTO EM AçO COM DUAS PORTAS DE 
ABRIR - AM4 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 8 R$ 550,49 R$

4.403,92

4.2.11.3 CONJUNTO PARA ALUNO TAMANHO 03 - CJA-03 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 48 R$ 124,00 R$

5.952,00

4.2.11.3 CONJUNTO PARA ALUNO TAMANHO 01 - CJA-01 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 48 R$ 193,99 R$

9.311,52
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4.2.11.6 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12000 
BTU'S - AR3 (PROINFÂNCIA)

EQUIPAMENTOS - -ESJUL3Su98
u

R$
4.559,92

4.2.11.6 BALANçA DIGITAL 15 KG - BL1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS Iprogess» 'li® 
ERubrica: (

/ |$ 6 ^ ,0 0
$

R$
1.230,00

4.2.11.6 FOGãO INDUSTRIAL 06 BOCAS - FG1 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS VT  " R$

10.806,00

4.2.11.6 MáQUINA DE LAVAR ROUPA CAPACIDADE DE 8 
KG - MQ (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 1.034,98 R$

2.069,96

4.2.11.6 FREEZER VERTICAL - FZ (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 2.589,33 R$
5.178,66

4.2.11.6 MIXER DE ALIMENTOS - MX (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 122,34 R$ 244,68

4.2.11.6 BATEDEIRA PLANETáRIA 20 LITROS - BT2 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 3.450,00 6.900,00

4.2.11.6 FOGãO 04 BOCAS DE USO DOMéSTICO - FG2 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 5.189,20 R$

10.378,40

4.2.11.6 BEBEDOURO ELéTRICO CONJUGADO COM DUAS 
COLUNAS - BB1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 10 R$ 1.097,50 R$

10.975,00

4.2.11.6 BATEDEIRA PLANETáRIA 5 LITROS - BT1 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 1.594,00 R$

3.188,00

4.2.11.6 GELADEIRA DE USO DOMéSTICO FROSTFREE - 
RF2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 4 R$ 1.334,99 R$

5.339,96

4.2.11.6 ESPREMEDOR DE FRUTAS CÍTRICAS - EP 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 538,68 R$

1.077,36

4.2.11.6 MáQUINA DE LAVAR LOUCAS INDUSTRIAL TIPO 
MONOCAMARA - LV (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 9.150,00 R$

18.300,00

4.2.11.6 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 18000 
BTU'S - AR2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 4 R$ 1.706,39 R$

6.825,56

4.2.11.6 GELADEIRA VERTICAL INDUSTRIAL 4 PORTAS - 
RF1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 3.900,00 R$

7.800,00

4.2.11.6 FORNO DE MICROONDAS 30 L - Ml 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 4 R$ 350,90 R$

1.403,60

4.2.11.6 PROCESSADOR DE ALIMENTOS/CENTRÍFUGA 
(DOMéSTICO) - MT (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 500,00 R$

1.000,00

4.2.11.6 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 8L - LQ1 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 765,00 R$

1.530,00

4.2.11.6 PURIFICADOR DE áGUA - PR (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 6 R$ 735,00 R$
4.410,00

4.2.11.6 LIQUIDIFICADOR SEMI-INDUSTRIAL 2 LITROS - 
LQ2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 6 R$ 644,40 Rí

3.866,40

4.2.11.6 BALANçA PLATAFORMA 150KG - BL2 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 793,98 R$

1.587,96

TOTAL GERAL 382 R$ 53.361,48 Rí
216.711,74

11 -CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FiSICO-FINANCEIRO

MêS INICIAL: MêS FINAL:
06/2014 10/2019

EMPENHOS
SUBAçãO NÚMERO VALOR

4.2.11.6 2014NE663305 R$ 108.671,46

4.2.11.3 2014NE663223 R$ 108.040,28

TOTAL EMPENHO R í 216.711,74

112 -  ETAPAS OU FASES (SE HOUVER)

Considerando o que dispõe a LEI N° 12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012 e a Resolução/CD/FNDE N° 14/2012, a Prefeitura 
Municipal de CAROLINA compromete-se a executar as ações elaboradas no Plano de Ações Articuladas -  PAR, conforme 
extrato supra e com as condicionantes a seguir estabelecidas:

I -  Executar todas as atividades inerentes à aquisição dos bens e serviços discriminados acima, objeto deste Termo de 
Compromisso, referentes às ações delimitadas no Plano de Ações Articuladas -  PAR, elaborado e aprovado.

II -  Executar os programas em conformidade com as normas específicas editadas pelo FNDE para execução do PAR e 
das demais ações financiadas.
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III - Executar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente, no cumprimento das ações pactuadas 
neste Termo de Compromisso e dentro do cronograma de execução estabelecido.

pactuado ,̂
i.Jubnca

IV - Utilizar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivament.e no cumprimenfõ^do-objei 
responsabilizando-se para que a movimentação dos recursos ocorra somente para o pagamento das despesas previstas 
neste Termo de Compromisso ou para aplicação financeira, devendo a movimentação realizar-se, restritivamente, por meio 
eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas correntes de fornecedores ou prestadores de 
serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelo município, sendo proibida a utilização de cheques, conforme 
dispõe o Decreto n° 7.507/2011.

V - Incluir no orçamento anual do município os recursos recebidos para execução do objeto deste Termo de Compromisso, 
nos termos estabelecidos no § 1o, do art. 6o, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964.

VI - Providenciar a regularização da referida conta corrente na agência indicada, procedendo à entrega e à chancela dos 
documentos necessários a sua movimentação, de acordo com as normas bancárias vigentes, outorgando ao FNDE/MEC a 
condição de, sempre que necessário, obter junto ao banco os saldos e extratos da referida conta, inclusive os das 
aplicações financeiras, bem como o direito de solicitar seu encerramento, bloqueio, estorno ou transferência de valores, 
nos casos estipulados nos artigos 12, § 4o e 13 da Resolução CD/FNDE N° 14/2012.

^  VII - Responsabilizar-se pelo acompanhamento das transferências financeiras efetuadas pelo FNDE, de forma a garantir a 
aplicação tempestiva dos recursos creditados a seu favor.

VIII - Aplicar os recursos recebidos, enquanto não forem utilizados em sua finalidade, obrigatoriamente em caderneta de 
poupança, aberta especificamente para o Programa, quando a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou 
aplicá-los em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um mês. Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicação 
financeira vinculada à mesma conta corrente, na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE/MEC, inclusive 
quando se tratar de caderneta de poupança, cuja aplicação dar-se-á mediante vinculação do correspondente número de 
operação à conta já existente.

IX - Destinar os rendimentos das aplicações financeiras, após aprovação do FNDE, exclusivamente às ações do presente 
Termo de Compromisso, incluindo-os nas mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos, devendo tais rendimentos ser obrigatoriamente computados a crédito da conta corrente específica;

X - Assumir a responsabilidade de efetuar as aquisições descritas no presente Termo de Compromisso, por adesão às Atas de 
Registros de Preços do FNDE, quando houver, e, na ausência destas, realizar licitações para as contratações necessárias à 
execução das ações delineadas no PAR aprovado, obedecendo à Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, estando ciente que o 
aceite a este termo de compromisso gera automaticamente adesão às atas de registro de preços da autarquia para os itens 
contemplados neste instrumento.

XI -  Lançar em patrimônio, vistoriar, garantir a guarda e conservar os materiais e bens permanentes, discriminados no 
Plano de Ações Articuladas e adquiridos com recursos federais, sob pena de, não o fazendo, arcar com a restituição 
financeira do motante correspondente, inclusive pela instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) caso necessário.

XII - Assegurar e destacar obrigatoriamente a participação do governo federal e do FNDE em toda e qualquer ação, 
promocional ou não, relacionada com a execução das ações pactuadas no cronograma estabelecido neste Termo de 
Compromisso, respeitando as orientações relativas a condutas a serem adotadas no período eleitoral.

XIII - Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Termo de 
Compromisso, para fins de fiscalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos.

XIV - Emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município, com a identificação do FNDE/MEC, do 
PAR e do presente Termo de Compromisso, bem como arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços
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de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas referidos no Capítulo VI, da 
Resolução CD/FNDE N° 14/2012.
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XV - Permitir o livre acesso aos órgãos de controle e ao FNDE a todos os atos administrativos e aos registros dos fatos 
relacionados direta ou indiretamente com o objeto pactuado. s

proce.vss íi °  f
, . . , í Rubrica:

XVI -  Apresentar, sempre que solicitado, ao FNDE/MEC ou a seu(s) representante(s) legalrngntr 
original de todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos transferidos.

XVII - Prestar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre que solicitado pelo FNDE/MEC, 
por órgão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Ministério 
Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim.

XVIII - Não considerar os valores transferidos no computo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências 
devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal.

XIX - Prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no prazo e nas condições estipuladas na Resolução 
CD/FNDE N° 14/2012.

XX - Manter em seu poder, à disposição do FNDE/MEC, dos órgãos de controle interno e externo e do Ministério Público, 
os comprovantes das despesas efetuadas à conta do programa, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da 
aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da União (TCU) a que se refere o 
exercício do repasse dos recursos, a qual será divulgada no sítio eletrônico www.fnde.gov.br.

XXI - Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes de eventuais 
demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo de Compromisso, bem 
como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente Instrumento, ressalvados aqueles de 
natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora.

XXII - Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Compromisso.

Declaro, em complementação, que o ente federado cumpre com as exigências do art. 169 da Constituição Federal, que 
trata dos limites de despesa com pessoal e que os recursos próprios de responsabilidade do ente federado estão 
assegurados, conforme a Lei Orçamentária Municipal.

Brasília/DF, 01 de AGOSTO de 2018.

ERIVELTON TEIXEIRA NEVES

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA DO DOCUMENTO 

Validado por ERIVELTON TEIXEIRA NEVES - CPF: 028.693.096-00 em 02/08/2018 09:52:51
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